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Direito do Trabalho 1 – Direito do Trabalho

1 – Direito do Trabalho

Introdução
Inicialmente, podemos entender que, com o nascimento 

da própria civilização, surge a escravidão, em que os escravos, 

pessoas que executavam o trabalho, não gozavam de nenhum 

direito, sendo, inclusive, considerados como coisas. 

Da mesma maneira, na denominada Antiguidade, o trabalho 

não era considerado algo digno, visto pelos pensadores gregos 

da época, entre eles Platão e Aristóteles, como algo indigno.

Já no feudalismo, outra situação imposta era a denomi-

nada servidão, na qual um senhor dava proteção aos servos sem 

liberdade, podendo ser política, militar ou até mesmo ambas 

e em contrapartida essas pessoas se encarregariam de toda a 

produção rural que era entregue ao senhor feudal, como forma 

de manterem-se vivos e alimentados.

Na Idade Média, nascem as corporações de ofício, em 

que predominam três espécies de trabalhadores, quais sejam: os 

mestres, que tinham o domínio de toda a parte artesanal; seus 

companheiros, que estavam ao lado, para auxílio no que fosse 

necessário; e por fim os aprendizes, que gostariam de um dia ser 

mestres ou até mesmo companheiros.

Na própria sociedade pré-industrial, ou seja, antes da Revo-

lução Industrial, eram comuns também os contratos de serviços 

e de locação, inclusive no que diz respeito à mão de obra, tudo 

regido pelo Direito Civil.
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4 – Relação de trabalho e relação de emprego

4 – Relação de trabalho e 
relação de emprego

Inicialmente, é importante destacar que toda relação de 
emprego é uma relação de trabalho, entretanto, nem toda relação 
de trabalho é uma relação de emprego.

A relação de trabalho trata de um termo mais amplo, o 
gênero do qual a própria relação de emprego é uma das espécies.

A relação de trabalho, além da relação de emprego, abrange 
outros trabalhadores, como o trabalhador eventual, trabalhador 
avulso, trabalhador autônomo, estagiário, entre outros.

Relação de emprego
Conforme já exposto, a relação de emprego é uma espé-

cie dentro das relações de trabalho. Todos os trabalhadores que 
fazem parte de uma relação de emprego estão amparados pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Entretanto, para que um trabalhador seja enquadrado 
dentro de uma relação de emprego, será necessário o preen-
chimento de cinco requisitos, denominado “SHOPP”, conforme 
denota-se abaixo:

–	 Subordinação: trata-se, exclusivamente, de uma subordinação 
jurídica, ou seja, há uma hierarquia entre empregado e empre-
gador. A subordinação econômica ou científica não podem 
ser consideradas como requisito para vínculo empregatício;
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7 – Contrato de Trabalho

7 – Contrato de Trabalho

Conceito
Contrato de trabalho pode ser denominado como um 

negócio jurídico, que pode ser realizado de forma tácita, verbal 
ou expressa, em que uma pessoa física assume a obrigatoriedade 
de prestar serviços a um empregador, de forma pessoal, com 
habitualidade, subordinação jurídica e mediante a contrapres-
tação salarial.

A CLT em seu art. 442 traz estas características do contrato, 
senão vejamos: 

Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo 
tácito ou expresso, correspondente à relação de 
emprego.

Parágrafo único. Qualquer que seja o ramo de 
atividade da sociedade cooperativa, não existe 
vínculo empregatício entre ela e seus associa-
dos, nem entre estes e os tomadores de serviços 
daquela.

Natureza do contrato de trabalho
Apesar de existir grande controvérsia doutrinária, vem 

prevalecendo o entendimento de que a natureza jurídica do 
contrato de trabalho é privado, ou seja, as partes tem liber-
dade para contratar, bem como dispor acerca das condições 
de trabalho.
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8 – Terceirização

8 – Terceirização
A palavra “terceirização” utilizada no Brasil equivale ao 

termo inglês outsourcing, que literalmente significa “fornecimento 

vindo de fora”. De forma resumida, terceirização é definida como 

o método pelo qual uma empresa prestadora de serviços é con-

tratada por outra empresa ou pela Administração Pública para 

realizar os serviços entre elas pactuados. Através desse sistema, 

a empresa que presta serviços emprega e remunera os trabalha-

dores que exercerão as atividades contratadas, sem que haja o 

reconhecimento de vínculo empregatício entre a contratante e 

os colaboradores ou ainda entre os trabalhadores e os sócios da 

empresa contratada.

Embora a terceirização tenha sido adotada no mercado de 

trabalho há quase quatro décadas, sua regulamentação demorou 

a surgir e inicialmente envolveu aspectos bem específicos, como 

a Administração Pública (Dec.-lei no 200/1967) e os serviços de 

vigilância (Lei no 7.102/1983). As demais atividades restaram 

precariamente protegidas pela Súm. no 256, substituída pela Súm. 

no 331, do TST, que se aplicava até recentemente para assegurar 

maior efetividade aos trabalhadores terceirizados.

Atualmente, na Lei no 6.019/1974, alterada pela Lei no 

13.429/2017, há a própria definição legal, quando é feita a trans-

ferência da prestação de serviços para outra empresa, denominada 

empresa terceirizada. A legislação traz os requisitos mínimos 

para que as empresas de prestação de serviços de terceirização 

funcionem, quais sejam:
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Direito do Trabalho 9 – Alteração do Contrato de Trabalho

Transferência Definitiva Unilateral
Já o § 1o do próprio art. 469 traz a primeira exceção a 

transferência, admitindo a possibilidade de transferir de forma 
definitiva os seguintes empregados que exerçam cargo de 
confiança ou aqueles que o próprio contrato traga condições 
explícitas ou implícitas.

Cargos de confiança são aqueles excluídos do controle 
de jornada, como gerentes, diretores entre outros, enquanto a 
segunda hipótese traz à tona os aeronautas, vendedores, joga-
dores de futebol entre outros. 

Veja que em ambas situações o empregador deverá com-
provar a real necessidade de transferência destes empregados, sob 
pena da mesma ser considerada abusiva pela Justiça do Trabalho.

A própria Súm. no 43, do TST, traz este entendimento:

SÚMULA No 43 – TRANSFERÊNCIA

Presume-se abusiva a transferência de que trata 
o § 1o do art. 469 da CLT, sem comprovação da 
necessidade do serviço.

Quando houver a denominada transferência abusiva, 
que ocorre quando o empregador transfere de forma 
unilateral seus empregados sem uma comprovação 
real de uma necessidade de serviço, o prejudicado 
poderá liminarmente barrar sua transferência com 
ajuizamento de reclamação trabalhista, sendo tal 
situação prevista na CLT, no art. 659, IX, in verbis:

Art. 659. Competem privativamente aos Presidentes 
das Juntas, além das que lhes forem conferidas 
neste Título e das decorrentes de seu cargo, as 
seguintes atribuições:
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Direito do Trabalho 11 – Férias

empregador e, no caso de ser uma CTPS eletrônica, as anotações 

devem ser feitas no sistema.

Vencimento do Período Concessivo
O art. 137, da CLT, traz a hipótese do vencimento do 

período concessivo. Desta forma, sempre que o empregador 

conceder as férias após os 12 meses de período concessivo, deverá 

efetuar o pagamento de forma dobrada, situação denominada 

férias vencidas.

A própria Carta Magna, no art. 7o, XVII, também traz a 

previsão do pagamento da dobra do terço constitucional no caso 

das férias vencidas.

Caso o prazo de férias seja vencido, o empregado poderá 

ajuizar reclamatória trabalhista, pedindo suas férias por sentença, 

que trará pena diária de 5%, do salário mínimo da região, até 

o comprimento por parte da empresa em conceder as férias ao 

empregado.

Haverá também a disponibilização de cópia da sentença 

transitada em julgado para órgãos competentes, para que a empresa 

seja devidamente sancionada, haja vista o descumprimento legal.

Como regra também é importante frisar que durante o 

período em que o empregado estiver gozando suas férias, ficará 

impossibilitado de prestar serviços para qualquer outro empre-

gador, salvo se for obrigado por força de contrato de trabalho.

Férias Coletivas
As férias podem ser classificadas como férias individuais 

e coletivas.
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Direto Reto Direito do Trabalho 12 – Jornada de Trabalho
1a Fase
da OAB

recuperação à prévia autorização da autoridade 
competente.

Assim, podemos dizer que a necessidade imperiosa se 
divide em:

a)	 força maior – acontecimento inevitável, imprevisível, para o 
qual não concorreu, direta ou indiretamente o empregador. 
Catástrofes naturais; 

b)	 serviços inadiáveis – cuja inexecução possa acarretar manifesto 
prejuízo ao empregador.

Observação: nos serviços inadiáveis, máximo de 12 horas 
diárias. Na força maior, não há limites, salvo para o menor (neste 
caso o limite é de 4 horas diárias). há controvérsias O primeiro 
é remunerado com 50%. No segundo é remunerado com 50% 
de acréscimo há controvérsias.

Trabalho do Menor
No que diz respeito à prorrogação do trabalho do menor, 

importante esclarecer que via de regra é proibido que este faça 
horas extras. Entretanto, a própria CLT, nos arts. 413 e 414, 
trazem algumas exceções:

Art. 413. É vedado prorrogar a duração normal diária 
do trabalho do menor, salvo: 

I – até mais 2 (duas) horas, independentemente de 
acréscimo salarial, mediante convenção ou acôrdo 
coletivo nos têrmos do Título VI desta Consolidação, 
desde que o excesso de horas em um dia seja com-
pensado pela diminuição em outro, de modo a ser 
observado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas semanais ou outro inferior legalmente fixada; 
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Direto Reto Direito do Trabalho 14 – Remuneração e Salário
1a Fase
da OAB

do substituído por ocasião de férias, pois há um fato previsível, 
compulsório e periódico, na doença prolongada, na licença-
-maternidade da empregada etc. 

Observação: qualquer que seja o pleito de diferenças 
salariais (desvio de função, equiparação salarial, acúmulo de 
função etc.) devem ser postulados os reflexos destas nas demais 
verbas trabalhistas, a saber: férias com o terço constitucional, 13o 
salário e FGTS (no caso de pedido de demissão) ou férias com o 
terço constitucional, 13o salário, aviso prévio indenizado e FGTS 
acrescido da multa de 40% (no caso de dispensa sem justa causa 
ou de rescisão indireta do contrato de trabalho).

Valor do Salário
Por óbvio, as partes do contrato de trabalho são livres 

para fixarem o quanto que será pago ao empregado em razão 
da prestação dos serviços, desde que respeitadas as disposições 
de proteção ao trabalho, as convenções coletivas e as decisões 
judiciais.

O salário pode ser ajustado de forma expressa, verbal ou 
até mesmo de forma tácita, sendo que o valor deverá ser igual ao 
de empregado que exerça funções equivalentes ou semelhantes 
na mesma empresa.

Formas Especiais de Remuneração
O salário pode ter algumas situações em que sofrerá 

alterações, como por exemplo, os adicionais. Os adicionais são 
acréscimos que têm como causa o trabalho em condições especiais, 
geralmente mais gravosas para quem presta, sendo compulsórios 
os seguintes adicionais:
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Direito do Trabalho 16 – Aviso Prévio

16 – Aviso Prévio
O aviso prévio é um instituto que atinge tanto empre-

gado quanto o empregador. Trata-se de um comunicado das 
partes, em que há vontade de rescindir o contrato de trabalho. 
Este comunicado deverá ser feito com antecedência mínima 
de 30 dias.

A própria Carta Magna, em seu art. 7o, XXI, determina que:

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:

[...]

XXI – aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

Posteriormente, a Lei no 12.506/2011, regula o aviso prévio, 
determinando que:

Art. 1o O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do 
Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943, será concedido na proporção de 30 (trinta) 
dias aos empregados que contem até 1 (um) ano de 
serviço na mesma empresa.

Parágrafo único. Ao aviso prévio previsto neste 
artigo serão acrescidos 3 (três) dias por ano de 
serviço prestado na mesma empresa, até o máximo 
de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 
90 (noventa) dias.
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Direito do Trabalho 21 – Direito Coletivo do Trabalho

Para diferenciar estes profissionais dos empregados em geral, 
basta analisar se para este profissional existe legislação própria, 
como por exemplo, o advogado, regido pela Lei no 8.906/1994. 
O art. 577, anexo, da CLT traz um rol exemplificativo de profis-
sionais de categoria profissional diferenciada.

Observação 2: cuidado com a Súmula 374, do TST. A 
empresa deverá participar das negociações coletivas das cate-
gorias profissionais diferenciadas, para que o empregado faça 
jus ao ali acordado.

Sindicato, Federações, Confederações e 
Centrais Sindicais
O Sindicato, como já definido acima, é a pessoa jurídica 

legitimada a representar um tipo de categoria. Quem firma con-
venções coletivas e acordo coletivos é o sindicato. 

Fundação de um Sindicato: para que se funde um sindicato, 
são necessários dois atos:

–	 criar uma pessoa jurídica no cartório; e
–	 registrar o Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego.

Assim, para que um sindicato seja criado, necessária se 
faz a criação da pessoa jurídica, concomitantemente ao registro 
no Ministério do Trabalho e Emprego, haja vista que este último 
controla a chamada unicidade sindical. Sem o registro o sindicato 
não pode funcionar.

Organização interna de um Sindicato
O sindicato internamente conta com três órgãos:

a)	 Assembleia: órgão mais importante do sindicato, fará as 
deliberações, elegerá a diretoria, decide sobre patrimônio, 
decide sobre negociações coletivas entre outras funções; 
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